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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 
 

 

BOLETIM N. 175/2019 
 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  
NOMEAR 
- RENATO FONSECA SCHIFELBEIN, para exercer o Cargo 
em Comissão de Assessor de Segurança Institucional IV – 
CC-03, deste Órgão (Port. 1757/2019). 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 
de maio de 2019. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
SÚMULA DO 1° TERMO ADITIVO  

AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE  
SERVIÇOS DE ENGENHARIA N. 022/2019  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.040/2019 

 
CONTRATADA: SPADER ENGENHARIA LTDA.; OBJETO: 
acrescer, ao objeto do ajuste, a área de 668,52 m² relativa ao 
5º pavimento, resultando no acréscimo, ao preço total da 
avença, da quantia de R$ 2.132,57 (dois mil, cento e trinta e 
dois reais e cinquenta e sete centavos), conforme planilha 
orçamentária apresentada pela CONTRATADA.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de maio de 2019.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA N. 035/2019 
 PROCEDIMENTO N. 02405.000.058/2019 

 
CONTRATADA: DAROS SUPRIMENTOS PARA 
INFORMÁTICA E ESCRITÓRIO LTDA.; OBJETO: aquisição 
de material de expediente; 
 

 
 
VIGÊNCIA: 04 (quatro) meses; VALOR TOTAL: R$ 357,50; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 
Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 
3.3.90.30, Rubrica 3009; FUNDAMENTO LEGAL: Leis 
Estaduais n. ºS 13.191/09 e 11.389/99, Provimentos PGJ/RS 

n.S 33/08 e 47/05, Lei Complementar n. º 123/06, Leis 
Federais n.S 8.666/93 e 10.520/02 e Provimento PGJ/RS n. 
54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de maio de 2019.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  
 
 

SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL 
 PROCEDIMENTO N. 02405.000.058/2019 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, designa, como fiscal do 
contrato constante do processo em epígrafe, o servidor 
servidor Christian Brod e, como seu substituto, o servidor  
Fernando Kruel Nogueira.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de maio de 2019.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA N. 036/2019  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.059/2019  

PREGÃO ELETRÔNICO N. 023/2019 
 
CONTRATADA: DAROS SUPRIMENTOS PARA 
INFORMÁTICA E ESCRITÓRIO LTDA.; OBJETO: aquisição 
de material de expediente; 
 

 
 

VIGÊNCIA: 04 (quatro) meses; VALOR TOTAL: R$ 3.522,20; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 
Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 
3.3.90.30, Rubrica 3009; FUNDAMENTO LEGAL: Leis 
Estaduais n. ºS 13.191/09 e 11.389/99, Provimentos PGJ/RS 
n.S 33/08 e 47/05, Lei Complementar n. º 123/06, Leis 
Federais n.S 8.666/93 e 10.520/02 e Provimento PGJ/RS n. 
54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de maio de 2019.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  



 
 

3 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 
          Porto Alegre, 23 de maio de 2019. www.mprs.mp.br Edição n. 2618 

 

Nº 001 

SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.059/2019 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, designa, como fiscal do 
contrato constante do processo em epígrafe, o servidor 
Christian Brod e, como seu substituto, o servidor Fernando 
Kruel Nogueira.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de maio de 2019.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA N. 039/2019  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.062/2019 

 
 CONTRATADA: EDUARDO RITA BEM - EPP; OBJETO: 
aquisição de material de expediente; 
 

 
 
VIGÊNCIA: 04 (quatro) meses; VALOR TOTAL: R$ 1.018,00; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 
Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 
3.3.90.30, Rubrica 3009; FUNDAMENTO LEGAL: Leis 
Estaduais n. ºS 13.191/09 e 11.389/99, Provimentos PGJ/RS 
n.S 33/08 e 47/05, Lei Complementar n. º 123/06, Leis 
Federais n.S 8.666/93 e 10.520/02 e Provimento PGJ/RS n. 
54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de maio de 2019.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  
 
 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA N. 039/2019 
 PROCEDIMENTO N. 02405.000.062/2019 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, designa, como fiscal do 
contrato constante do processo em epígrafe, o servidor 
Christian Brod e, como seu substituto, o servidor Fernando 
Kruel Nogueira  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de maio de 2019.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 
Convite n. 03/2019 (PGEA n. 00677.000.259/2019) Tipo: 
Menor Preço Global. Objeto: Contratação de serviço de 

engenharia, com fornecimento de materiais, para execução de 
manutenção predial na Promotoria de Justiça de Taquari/RS, 
situada na Rua Consuelo Alvim Saraiva, n. 155, em 
Taquari/RS, conforme especificações constantes do Anexo I 
do Convite. Data e horário de abertura: 31/05/2019, às 10 
horas. Local: Rua General Andrade Neves, 106, 18.º andar, 
Centro, Porto Alegre (RS). Edital disponível na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/convite. Informações gerais: 
e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei n. 8.666/93, e 
alterações.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA. Porto Alegre, 22 de 
maio de 2019. 
LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 
 
 

AVISO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO 
 

Tomada de Preços n. 12/2018 (PGEA n. 
00677.000.384/2018). A Procuradoria-Geral de Justiça, por 
seu Presidente da Comissão Permanente de Licitações, 
TORNA PÚBLICA a decisão da autoridade competente de 
ANULAR a tomada de preços em epígrafe, nos termos do 
disposto no artigo 49, c/c o artigo 109, inciso I, alínea ‘’c’’, da 
Lei Federal n. 8.666/93, e subitem 8.1 do respectivo Edital. 
Informa-se, ainda, que o prazo para interposição de recursos 
será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de publicação 
deste aviso.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de maio de 2019. 
LUCIANO FERNANDES TEIXEIRA, 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 
 
 

EDITAL N. 110/2019 
REMOÇÃO DE OFICIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que se encontra disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/) e na 
internet (https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/), a 
divulgação da(s) localidade(s) com oferecimento de vaga(s) 
para provimento mediante remoção, sem ônus para esta 
Procuradoria-Geral de Justiça.  
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 23 de 
maio de 2019. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 
 

 
BOLETIM N. 17/2019 

 
O COORDENADOR DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 

http://www.mprs.mp.br/licitacao/convite
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00930.00078/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Menin. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Dano urbanístico decorrente da construção de prédio sem o 
devido licenciamento, localizado na Rua Narciso Goulart de 
Aguiar, ao lado do n. 758, no Bairro Santo Onofre, em 
Viamão/RS. INVESTIGADOS(S): Paulo Ricardo Barboza 
Schwartzhaupt e Sérgio Thumé LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00722.00014/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Lisiane Messerschmidt Rubin. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. OBJETO: Averiguar eventuais questões de ordem 
urbanística e ambiental referente ao empreendimento OPF 
CONVENIÊNCIAS LTDA-ME, localizado na Rua Henry Hugo 
Dreher, n. 540, sala, 03, bairro São  bento, em Bento 
Gonçalves.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00930.00043/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Menin. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Investigar dano urbano-ambiental decorrente de ocupação 
irregular consistente em loteamento clandestino do solo 
urbano em área localizada na Estrada Caminho do Meio com 
a Vila Augusta, em Viamão/RS. INVESTIGADO(S): Município 
de Viamão LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00748.00062/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adrio 
Rafael Paula Gelatti. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. OBJETO: CONDOMÍNIO RESIDENCIAL NOSSA 
SENHORA DAS GRAÇAS - LOTEAMENTO IRREGULAR OU 
CLANDESTINO. INVESTIGADO(S): a Definir LOCAL DO 
FATO: Caxias do Sul. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00748.00056/2018. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR (A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adrio Rafael Paula Gelatti. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: 
LOTEAMENTO IRREGULAR DENOMINADO LORETO. 
INVESTIGADOS(S): Antônio Ribeiro, Débora da Silva Ribeiro, 
Erasmo da Silva Ribeiro, Evanir da Silva Ribeiro, Liliam da 
Silva Ribeiro e Priscila da Silva Ribeiro LOCAL DO FATO: 
Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00063/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adrio 
Rafael Paula Gelatti. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. OBJETO: APURAÇÃO DA AUTORIA DO 
LEVANTAMENTO PLANIMÉTRICO JUNTADO À FL. 322 DO 
PJ 010/1.09.0008515-3 - LOTEAMENTO SAN FELIPE. 
INVESTIGADO(S): Ambitec Assessoria Ambiental Ltda 

LOCAL DO FATO: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00748.00064/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adrio 
Rafael Paula Gelatti. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. OBJETO: SITUAÇÃO DE RISCO POR NÃO 
CONFORMIDADE ÀS NORMAS SOBRE SEGURANÇA, 
PREVENÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO NAS 
EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO DE INCÊNDIO DA 
AGÊNCIA DO BANCO BANRISUL S/A - BANCO DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL S/A. INVESTIGADO(S): Banrisul 
S/a - Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A LOCAL DO 
FATO: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
Acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00300/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adrio 
Rafael Paula Gelatti. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. OBJETO: ACOMPANHAMENTO DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS QUANTO AO TRANSPORTE REMUNERADO 
PRIVADO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS PREVISTO NO 
ART. 4º, INC. X, DA LEI FEDERAL N. 12.587/2012, 
REGULAMENTADO PELA LEI MUNICIPAL N. 8.257/2018.  
Partes: Não informado.  LOCAL DO FATO: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00914.000.957/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR (A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio Roberto Silva de 
Carvalho. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: Cópias do IC. 
00914.00029/2018 - para fins de regularização fundiária do 
loteamento de Valdemar Alexandre Borges.. 
INVESTIGADO(S): Valdemar Alexandre Borges, Município de 
Três Cachoeiras. LOCAL DO FATO: Torres.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01583.000.681/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São José do Norte. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Júlia 
Fresteiro Barbosa Lang. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de São José do Norte. 
OBJETO: Requerimento da Câmara de Vereadores sobre 
prédios públicos municipais em situação de risco.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: São 
José do Norte.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01806.000.139/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Parobé. PROMOTOR (A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodolfo Grezzana Corrêa. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Parobé. OBJETO: Averiguar a regularidade de 
PPCIs dos prédios públicos municipais e estaduais, do 
Município de Parobé.. INVESTIGADO(S): Município de 
Parobé, 2ª Coordenadoria Regional de Educação. LOCAL DO 
FATO: Município de Parobé.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01629.000.534/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da 
Ordem Urbanística. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Heriberto Maciel Roos. CLASSIFICAÇÃO: 
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1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Habitação 
e Defesa da Ordem Urbanística.  
OBJETO: investigar potencial infração à ordem urbanística 
consistente no possível desabamento de imóveis bem como 
da própria via pública denominada Rua Jorge Luiz Domingues 
e seu entorno, em virtude da existência de construção de túnel 
no local para acesso ao Presídio Central de Porto Alegre, no 
Bairro Cel. Aparício Borges, nesta Capital. 
INVESTIGADO(S): Município de Porto Alegre e Secretaria da 
Segurança Publicam do Estado do Rio Grande do Sul. 
LOCAL DO FATO: Rua Jorge Luiz Domingues, números 10 e 
13.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00759.000.048/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Dom 
Pedrito. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Francisco Saldanha Lauenstein. CLASSIFICAÇÃO: Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Dom 
Pedrito. OBJETO: apurar loteamento clandestino localizado na 
Rua Raul Pilla, números 926, 936 e 946, em Dom Pedrito/RS. 
INVESTIGADO(S): Gerson Uilson Pereira Guterres, Nelci de 
Quadros, Assis de Oliveira, Diva Machado Oliveira. LOCAL 
DO FATO: Dom Pedrito.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00930.00069/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Menin. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Dano urbanístico decorrente da submersão da rede de 
esgotamento na Rua Antônio Aldonir Rolim, n. 241, Bairro 
Planalto, em Viamão/RS. INVESTIGADO(S): Município de 
Viamão LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01770.000.534/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ricardo 
Misko Campineiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas. OBJETO: 
Investigar potencial infração à ordem urbanística em razão de 
eventual irregularidade no estabelecimento Restaurante 
Cruzeiro do Sul, em Estação/RS, notadamente no que tange à 
regularização do PPCI. INVESTIGADO(S): Restaurante 
Cruzeiro do Sul. LOCAL DO FATO: Restaurante Cruzeiro do 
Sul, em Estação/RS.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 22 de 
Maio de 2019. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do CAO da Ordem Urbanística e Questões 
Fundiárias. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

 

 
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
 

 

AVISO N. 50/2019 
 

Torno público, nos termos do art. 38, § 4º, do Regimento 
Interno do egrégio Conselho Superior do Ministério Público 
(alterado pela Resolução n. 03/2014 – CSMP, publicada no 

DEMP de 16/12/2014), que, na Sessão Ordinária realizada no 
dia 07 de Maio de 2019, foram examinadas as promoções de 
arquivamento lavradas em inquéritos civis, peças de 
informação e expedientes correlatos, tendo o Colegiado 
deliberado da seguinte forma:  
 

ARQUIVAMENTOS HOMOLOGADOS:  
00819.000.169/2018,     00867.000.086/2019, 
00876.000.284/2017,     00899.000.223/2018, 
00914.000.111/2019,     00914.000.267/2019, 
00914.000.384/2018,     00928.000.043/2017, 
00929.000.136/2018,     01128.000.009/2018, 
01233.000.036/2016,     01304.000.027/2018, 
01413.000.402/2018,     01538.000.109/2018, 
01538.000.486/2018,      01538.000.529/2018, 
01538.000.656/2018,     01544.000.818/2017, 
01544.001.086/2017,     01587.000.053/2018, 
01591.000.278/2018,     01593.000.167/2018, 
01593.000.382/2018,     01595.000.106/2017, 
01595.000.267/2017,     01600.000.414/2018, 
01610.000.539/2018,     01623.000.279/2018, 
01623.000.491/2018,     01629.000.105/2018, 
01629.000.192/2017,     01629.000.342/2018, 
01631.000.286/2016,     01631.000.481/2018, 
01631.000.678/2018,     01631.001.030/2017, 
01631.001.136/2018,     01631.001.889/2017, 
01631.001.975/2018,     01631.002.305/2018, 
01631.002.436/2018,     01631.002.458/2018, 
01633.000.053/2019,     01633.000.530/2016, 
01633.000.970/2018,     01652.000.451/2018, 
01652.000.476/2018,     01652.000.507/2018, 
01654.000.043/2018,     01654.000.066/2017, 
01654.000.202/2016,     01658.000.033/2017, 
01658.000.545/2018,     01684.000.332/2018, 
01686.000.013/2018,     01688.000.412/2017, 
01698.000.023/2019,     01698.000.064/2019, 
01698.000.093/2017,     01698.000.499/2018, 
01710.000.074/2017,     01716.000.413/2018, 
01716.000.590/2017,     01726.000.274/2018, 
01730.000.179/2017,     01734.000.278/2017, 
01734.000.323/2018,     01736.000.027/2017, 
01740.000.152/2018,     01750.000.128/2018, 
01750.000.270/2018,     01750.000.302/2018, 
01750.000.349/2018,     01750.000.440/2018, 
01752.000.121/2017,     01752.000.125/2017, 
01760.000.361/2017,     01764.000.038/2016, 
01772.000.685/2018,     01794.000.018/2017, 
01796.000.010/2019,     01796.000.011/2019, 
01796.000.012/2019,     01796.000.068/2019, 
01796.000.595/2018,     01802.000.002/2017, 
01802.000.233/2017,     01802.000.915/2018, 
01802.000.964/2018,     01808.000.165/2017, 
01818.000.028/2019,     01864.000.271/2018, 
01868.000.150/2018,     01868.001.171/2018, 
01872.000.248/2017,     01872.000.782/2017, 
01882.000.437/2018,     01896.000.553/2018, 
01898.000.065/2017,     01898.000.390/2017, 
01908.000.194/2017,     01914.000.021/2019, 
01914.000.137/2018,    01914.000.522/2018, 
IC.00711.00019/2018, IC.00711.00029/2006, 
IC.00716.00029/2013, IC.00718.00013/2018, 
IC.00718.00027/2016, IC.00718.00036/2013, 
IC.00718.00071/2016, IC.00722.00005/2019, 
IC.00723.00011/2016, IC.00723.00013/2018, 
IC.00723.00041/2016, IC.00729.00014/2012, 
IC.00729.00019/2015, IC.00732.00005/2018, 
IC.00734.00024/2017, IC.00735.00028/2015, 
IC.00739.00036/2013, IC.00739.00069/2013, 
IC.00739.00160/2011, IC.00740.00038/2017, 
IC.00740.00053/2011, IC.00748.00070/2017, 
IC.00748.00099/2017, IC.00748.00196/2012, 
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IC.00748.00211/2015, IC.00754.00064/2009, 
IC.00754.00069/2011, IC.00755.00036/2016, 
IC.00755.00047/2016, IC.00757.00007/2016, 
IC.00759.00013/2014, IC.00759.00017/2012, 
IC.00759.00019/2015, IC.00759.00036/2013, 
IC.00759.00039/2013, IC.00763.00050/2018, 
IC.00768.00004/2017, IC.00770.00023/2017, 
IC.00770.00028/2007, IC.00770.00062/2010, 
IC.00771.00007/2017, IC.00771.00019/2018, 
IC.00780.00040/2015, IC.00780.00042/2011, 
IC.00783.00086/2018, IC.00784.00011/2017, 
IC.00786.00003/2017, IC.00791.00004/2014, 
IC.00794.00051/2014, IC.00798.00019/2015, 
IC.00801.00027/2015, IC.00802.00001/2017, 
IC.00819.00028/2004, IC.00820.00005/2018, 
IC.00820.00050/2017, IC.00820.00102/2018, 
IC.00820.00131/2018, IC.00820.00174/2018, 
IC.00820.00230/2016, IC.00820.00233/2016, 
IC.00820.00240/2014, IC.00820.00279/2013, 
IC.00821.00029/2016, IC.00824.00025/2016, 
IC.00824.00031/2014, IC.00824.00051/2015, 
IC.00824.00061/2016, IC.00824.00165/2016, 
IC.00829.00042/2014, IC.00832.00079/2018, 
IC.00834.00040/2012, IC.00850.00006/2015, 
IC.00852.00092/2013, IC.00853.00012/2016, 
IC.00855.00001/2017, IC.00855.00014/2010, 
IC.00855.00022/2010, IC.00855.00025/2010, 
IC.00855.00034/2012, IC.00855.00038/2010, 
IC.00855.00058/2010, IC.00855.00059/2013, 
IC.00855.00120/2009, IC.00856.00028/2016, 
IC.00861.00002/2016, IC.00861.00010/2015, 
IC.00861.00012/2016, IC.00861.00065/2015, 
IC.00865.00020/2015, IC.00865.00020/2016, 
IC.00865.00029/2016, IC.00867.00014/2009, 
IC.00867.00034/2008, IC.00870.00005/2012, 
IC.00872.00076/2014, IC.00873.00005/2017, 
IC.00875.00011/2015, IC.00876.00011/2013, 
IC.00876.00014/2013, IC.00876.00017/2015, 
IC.00876.00037/2011, IC.00881.00006/2014, 
IC.00881.00030/2011, IC.00881.00046/2015, 
IC.00883.00010/2011, IC.00887.00015/2008, 
IC.00887.00021/2017, IC.00887.00029/2016, 
IC.00889.00076/2012, IC.00890.00016/2018, 
IC.00893.00004/2003, IC.00893.00009/2010, 
IC.00893.00022/2013, IC.00893.00035/2012, 
IC.00894.00015/2017, IC.00894.00029/2017, 
IC.00899.00006/2014, IC.00899.00036/2016, 
IC.00900.00014/2013, IC.00900.00018/2017, 
IC.00901.00023/2016, IC.00903.00028/2018, 
IC.00907.00001/2016, IC.00910.00002/2018, 
IC.00910.00014/2005, IC.00911.00039/2017, 
IC.00914.00016/2018, IC.00914.00030/2013, 
IC.00914.00055/2017, IC.00915.00025/2015, 
IC.00915.00044/2017, IC.00915.00132/2014, 
IC.00917.00016/2012, IC.00918.00007/2015, 
IC.00918.00011/2016, IC.00918.00013/2013, 
IC.00918.00016/2012, IC.00920.00008/2016, 
IC.00920.00014/2015, IC.00920.00015/2014, 
IC.00922.00089/2014, IC.00924.00012/2018, 
IC.00924.00079/2014, IC.00927.00007/2018, 
IC.00929.00059/2008, IC.00930.00028/2016, 
IC.00930.00030/2018, IC.00930.00037/2017, 
IC.00930.00057/2018, IC.00930.00071/2017, 
IC.00931.00002/2019, IC.00931.00089/2011, 
IC.00935.00050/2017, IC.00938.00005/2012, 
IC.00938.00018/2011, IC.00949.00167/2014, 
IC.00970.00002/2015, IC.01127.00007/2010, 
IC.01127.00011/2011, IC.01128.00029/2017, 
IC.01128.00100/2016, IC.01128.00139/2016, 
IC.01132.00043/2018, IC.01175.00021/2013, 

IC.01202.00182/2011, IC.01211.00014/2013, 
IC.01212.00018/2018, IC.01217.00017/2015, 
IC.01223.00040/2013, IC.01349.00252/2012, 
IC.01411.00015/2017, IC.01411.00028/2014, 
IC.01411.00035/2015, IC.01411.00049/2018, 
IC.01411.00062/2015, IC.01411.00068/2014, 
IC.01411.00139/2016, IC.02440.00006/2018, 
IC.02442.00001/2018, PA.00901.00289/2010, 
PA.01135.00038/2014, PA.01411.00969/2017, 
PA.01411.01227/2016, PI.00755.00053/2018, 
PI.00814.00060/2018,                                    
PI.00879.00016/2018. 
 

ARQUIVAMENTOS HOMOLOGADOS COM 
PROVIDÊNCIAS:  
IC.00743.00018/2017,     IC.00783.00001/2018, 
IC.00915.00034/2011. 
 

ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADO: 
IC.00783.00014/2018 
 

ARQUIVAMENTOS NÃO CONHECIDOS: 
PA.00803.00017/2017, PA.00803.00019/2017, 
PA.00803.00020/2017, PA.00803.00022/2017, 
PA.00864.00017/2019. 
Os interessados poderão solicitar ao Serviço de Informações e 
Atendimento ao Cidadão – SIAC – a certidão do respectivo 
julgamento.  
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 
de Maio de 2019. 
MARTHA WEISS JUNG, 
Promotora-Assessora. 
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PORTARIA N. 01/2019 – FRBL 
 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-

GERAL DE JUSTIÇA DE GESTÃO ESTRATÉGICA, ANA 

CRISTINA CUSIN PETRUCCI, na condição de Presidente do 

Conselho Gestor do Fundo para Reconstituição de Bens 

Lesados – FRBL-RS, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Portaria n. 1227/2018, publicada no DEMP de 

09/05/2018, pelo artigo 6° do Regimento Interno e pelo §1º do 

art. 20 da Resolução n. 02/2017 - FRBL, DESIGNA o servidor 

EDUARDO REZENDE PELLEGRINI, Oficial do Ministério 

Público, ID Funcional n. 3432505, para realizar função de 

Fiscal do Termo de Fomento n. 177/2019 (FPE), referente 

parceria entre o Fundo para Reconstituição de Bens Lesados, 

por meio do Ministério Público do Estado do Rio Grande do 

Sul, e a Província Brasileira da Congregação das Irmãs Filhas 

da Caridade de São Vicente de Paulo, município de Rio 

Pardo/RS, referente à Lei Estadual n. 14.791, de 

15/12/2015(procedimento n. 1401.000.005/2018).  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 
de maio de 2019. 

 

ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 

Subprocuradora-Geral de Justiça de Gestão Estratégica, 

Presidente do Conselho Gestor do FRBL. 
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